
Acepção
Alfredo José MansurI

Unidade Clínica de Ambulatório do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas  
da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, São Paulo (SP), Brasil

Acepção é cada um dos sentidos que as palavras assumem 
de acordo com o contexto do uso e do sentido que lhes dá 
quem as ouve ou quem as lê. Um exemplo  dicionarizado do 
uso do termo acepção é a expressão “na acepção da palavra”, 
significando em sentido literal. A etimologia remete ao latim 
acceptio, onis, ação de receber, compreensão de uma palavra 
ou sentido que lhe dá quem a ouve e que lastreou o signifi-
cado do seu uso antigo.1 O termo Medicina e as ações nela 
decorrentes podem ser recebidas em múltiplas percepções, 
de acordo com o contexto no qual se situa, de quem as perce-
be e o contexto da percepção – dizendo de outro modo, em 
múltiplas acepções, que muitas vezes são especificamente 
delineadas na lida cotidiana.

Tal denotação foi utilizada na análise dos conteúdos mé-
dicos e da Medicina, por exemplo, em categorias de acepção 
econômica, acepção técnica-tecnológica e acepção humanis-
ta.2 Muitas acepções e percepções do termo medicina e cui-
dados à saúde ou de tratamento de doenças fazem parte da 
linguagem corrente geral dependendo do tema em pauta, do 
contexto e do objetivo da análise. Em certo sentido, há acep-
ções que representam qualificativos que podem embutir uma 
promessa3 em resposta a demandas organizacionais ou de 
clientes, ou nascidas da necessidade de expressão em vários 
níveis de significação, e que atualizam conceitos e suscitam 
reflexões. Seguem algumas reflexões sobre acepções trazidas 
à baila na rotina cotidiana.

Medicina na acepção tecnológica – os avanços do co-
nhecimento médico alcançados graças às novas tecnologias 
incorporadas à prática clínica são irrefutáveis e trouxeram 
para a prática médica sucessos terapêuticos em áreas qua-
se impensáveis há décadas. Há acepções elevadas quando a 
tecnologia consegue ser aplicada de modo judicioso e par-
ticularmente quando bem-sucedida; nesse caso, a acepção 
tecnológica significa um bem, um progresso. Muitas vezes, as 
terapêuticas mediadas por alta tecnologia oferecem diagnós-
ticos e tratamentos eficazes e menos invasivos.

Destacado estudioso de “humanidades científicas” (as 
aspas são do autor) ressaltou que métodos tecnológicos re-
correm a técnicas variadas, mais ou menos complexas e fre-
quentemente embutem noções de domínio, transparência 
ou eficácia a priori.4 Mas como pacientes não se resumem  à 
sua dimensão estritamente física, há muito existe o cultivo 
de não se transferir a terapêutica integralmente à tecnologia 
que, como técnica, é inanimada, desprovida de vida. A boa 
indicação do seu uso passa pela indicação médica apropria-
da. Há muito reiterou-se a importância de cuidar de pessoas 
transformadas em pacientes para prevenir que a medicina se 
tornasse desumana.5

Medicina na acepção humanista – como a Medicina tem 
o objetivo fundamental de cuidar de seres humanos, o caráter 
humanista estaria implícito no termo.  Entretanto, na evolu-
ção histórica e social da Medicina, tornaram-se necessárias 
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iniciativas de humanização em serviços de saúde em vários 
setores, entre eles, no sistema público,6 política que abrange 
desde o acesso, o atendimento resolutivo, vínculo, até a ges-
tão. Pode-se entender que é um cuidado que se fez necessário 
nos níveis individual,7 organizacional e foi adotado como po-
lítica nacional. Já se sugeriu que a fragmentação – seja do sis-
tema de gerenciamento, da pressão econômica, de mudanças 
na prática (de individual para grupos ou “equipes”) – possa ter 
contribuído de alguma forma para a desumanização.8

Medicina na acepção científica – Medicina e cuidados 
à saúde devem muito às aquisições de conhecimento obtidas 
com método científico para estudar, diagnosticar, tratar e pre-
venir doenças com o auxílio do método científico. O caráter 
científico, enquanto método, felizmente permitiu resposta a 
muitas questões, mas não a todas.  Como experiência huma-
na, a ciência não se alça a responder a todas as questões que 
a prática médica traz. As questões continuamente nascem e 
se renovam. Por isso, existem pesquisas que continuam com 
novas e necessárias perguntas e,  em surgindo o questiona-
mento, esperanças de resposta. Há exemplos gloriosos do 
emprego do caráter científico da Medicina. Por outro lado, há 
intervenções que foram em algum momento consideradas 
clínica e cientificamente fundamentadas e que no decorrer 
do tempo não se  mostraram eficazes e foram abandonadas.

Já se salientou que médicos pesquisadores quando cuidam 
de pacientes atuam como médicos clínicos e não como pes-
quisadores. Ciência médica seria definida como o que ocorre 
nos laboratórios e computadores (e outros equipamentos que 
podem operar independentemente de pacientes) e medicina 
científica seria o cuidado adequado de pacientes. Para o clíni-
co prático, medicina seria o substantivo e o caráter científico, 
o adjetivo,3 acautelando-se da possibilidade de o qualificador 
vir a ser o substantivo.9

Além disso, o método científico sobre o qual deve se as-
sentar a arte da Medicina recebe a necessária contribuição 
da dimensão ética. Há exemplos na literatura nos quais o mé-
todo científico curvou-se à necessidade ética. Mas também 
há exemplos reais de “pesquisas” que em um momento foram 
consideradas “científicas” (Tuskgee) e se revelaram eticamen-
te inaceitáveis no decorrer da história.3

Medicina na acepção personalizada – historicamente, 
no decorrer dos tempos, nossos mestres enfatizaram que não 
existem doenças, mas sim, doentes; embora possam ser deli-
neadas características mais ou menos homogêneas nos cons-
trutos de doença, tais construtos não alcançam a totalidade 
e a diversidade da condição humana. Por isso, é necessário 
que os pacientes sejam examinados individualmente, isto é, 
“personalizados”. Portanto, o termo “medicina personalizada” 
não é novo, pois há registros históricos, por exemplo, de seis 
décadas atrás, nos quais se defendia recato frente ao excesso 

de entusiasmo com a tecnologia; a Medicina devia tomar a 
pessoa (personalizada) em oposição a uma estrutura mecâ-
nica de linha de produção.5 Mais recentemente, no final da 
década de 1990, o termo foi retomado no contexto do sequen-
ciamento do genoma humano, com a hipótese de permitir 
tratamentos mais especificamente dirigidos e criando novo 
conceito, no qual se imbricam novos conhecimentos e tecno-
logias – medicina genômica, medicina de precisão, saúde de 
precisão – com o objetivo de usar iniciativas genômicas para 
adequar terapêutica, prevenir doenças e promover a saúde, 
recursos que podem ser potencializados pela acessibilidade 
a dados de prontuários eletrônicos adotados em larga escala 
em alguns países.10 Entretanto, permanece o desafio trazido 
pelas características de heranças poligênicas, nas quais uma 
característica pode ser ligada a um grande número de genes, 
dificultando pessoalizar a partir do genoma.11

Medicina na acepção econômica – A dimensão econô-
mica é uma realidade que faz parte da atuação médica e dos 
serviços de saúde de modo geral. Foi sugerido, com base em 
estudos de economia do comportamento e de psicologia, que 
pode haver consequências não intencionais de se aplicar a 
perspectiva de negócios para a Medicina e o fato de associar 
um valor monetário para cada ação médica poderia reduzir a 
produtividade, a qualidade e até aumentar o custo.12

Os investimentos necessários para que haja prevenção de 
doenças, inovação, incorporação tecnológica e de novos me-
dicamentos propõe formidável equação de sustentabilidade 
de recursos, tanto no sistema público como no sistema de 
saúde suplementar. Por outro lado, os financiadores, sejam 
públicos ou privados procuram equilibrar as demandas pro-
postas com o auxílio das várias formas de marketing. Admite-
se que algumas formas de marketing possam contribuir para 
evitar o subdiagnóstico e o tratamento apropriado, mas há 
também a interpretação de que possam contribuir para ex-
cesso de diagnóstico e excesso de tratamento.13 Uma área 
ativa de atuação é a dos influenciadores digitais diretamente 
dirigidos aos pacientes pelo marketing das indústrias, seja via 
pacientes modelo, pacientes militantes de uma causa ou pro-
fissional que exerça liderança.14

Algumas formas de marketing no meio digital podem ser 
menos percebidas pelos profissionais de saúde.13 Há menções 
ao fato de que despesas com o marketing se equivalem a des-
pesas com pesquisa e desenvolvimento. Por vezes, os limites 
entre o marketing e o que pode ser considerado profissional-
mente aceitável vieram a ser pauta de querelas judiciais, com 
alta penalização financeira imposta judicialmente.15

Medicina na acepção clientelística – Há uma tendên-
cia internacional para a participação da população nas várias 
dimensões dos cuidados com a saúde, trazendo a experiên-
cia do paciente para o âmbito das discussões profissionais.16 
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Pacientes, cuidadores, clientes recebedores de serviços e pú-
blico em geral têm sido examinados em relação a empodera-
mento, eficiência e coprodução das ações da saúde. No nú-
cleo da discussão, colocam-se questões de poder decisório 
e responsabilidade; como todos contribuem para o sistema, 
admite-se que todos devam ter voz.17 Como fazê-lo é um pou-
co mais difícil de construir, pois as mesmas representações 
da população podem vir a ser objeto de interferências com 
conflitos de interesse.18 Já se sugeriu que a cidadania passa 
por um momento, no qual o cidadão é o “dono” do sistema 
(como cidadão) e que no decorrer do tempo evolui para 
participante ( financiador) ou consumidor e em um perío-
do da vida, como paciente.16 Às vezes, há a discussão sobre 

exigências de pacientes por testes a partir de consultas feitas 
pelos pacientes em sites de internet, como direito de consu-
midor. Entretanto, médicos e serviços de saúde têm a missão 
profissional de escolher e adequar o que é mais apropriado 
para a terapêutica, ou seja, uma relação diferente do que 
simplesmente atender a demanda de clientes que pode ter 
implicações clínicas relevantes, inclusive efeitos colaterais de 
testes, de radiação, entre outros.

Reiteremos que as acepções do termo Medicina podem se 
ampliar muito e ser objeto de estudo na acepção da palavra. 
Finalizando, não é demais lembrar que a experiência dos co-
legas pode complementar, ampliar, aprofundar e ajustar as 
reflexões acima apresentadas.
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